«NOVA EMPRESA AÇOREANA DE MADEIRAS, LDA»
Alteração do Contrato de Sociedade - Alteração aos Orgãos Sociais Nº SN/1980 de 13 de Março
Certifico que por escritura pública de 1 de Fevereiro de 1980, lavrada de folhas 31 verso a folhas 35 do livro de notas para escrituras diversas n.º 333‑C, deste Cartório, foi admitido como novo sócio da sociedade comercial por quotas de responsabilidade limitada, que gira sob a denominação «Nova Empresa Açoreana de Madeiras, Limitada», com sede na Rua Marquês da Praia e Monfort, n.º 28, freguesia de São José da cidade e concelho de Ponta Delgada, a sociedade comercial por quotas de responsabilidade limitada, que gira sob a firma» Domingos Dias Machado Sucessor, Lda. », em consequência do que ficaram sendo únicos sócios da sobredita sociedade «Nova Empresa Açoreana de Madeiras, Lda.» os senhores Eng.º Luis Oscar Toste Rego, Eng.º José Ângelo Vasconcelos Paiva, Francisco dos Santos Pereira, Emanuel Chichorro de Medeiros, João Powys Read e a referida firma « Domingos Dias Machado Sucessor, Lda».

Que, pela mesma escritura, foi aumentado o capital social da dita sociedade Nova Empresa Açoreana de Madeiras, Lda”, que era de 150.000$00 para 10.000.000$00, sendo o aumento de 9.850.000$00, inteiramente realizado em dinheiro, já entrado na Caixa Social e subscrito por todos os sócios, da maneira seguinte: com 5.000.000$00 pela sócia “ Domingos Dias Machado Sucessor, Lda.", que assim entra para a sociedade com uma quota de igual valor; com 1 .070.000$00 por cada um dos sócios João Powys Read, Eng.º José Angelo Vasconcelos Paiva e Francisco dos Santos Pereira; com 1.055.000$00, pelo sócio Eng.º Luis Oscar Toste Rego; e com 585.000$00, pelo sócio Emanuel Chichorro de Medeiros.

Que outrossim, pela citada escritura, foi alterado totalmente o pacto social, passando a sociedade a reger‑se pelas cláusulas constantes dos artigos seguintes:

PRIMEIRO: ‑ A sociedade adopta a denominação “Nova Empresa Açoreana de Madeiras, Lda”, tema sua sede na Rua Marques da Praia e Monforte, n.º 28, freguesia S. José, concelho de Ponta Delgada.

SEGUNDO: ‑ O seu objecto é a indústria e o comércio de madeiras e seus derivados, podendo a sociedade exercer qualquer outra actividade permitida por lei.

TERCEIRO: ‑ A sua duração é por tempo indeterminado e o seu início conta‑se a partir da data da sua constituição, ou seja, desde 17 de Outubro de 1956.

QUARTO: ‑ O capital social é de 10.000.000$00, integralmente realizado e dividido em 6 quotas de valor nominal, uma de 5.000.000$00, pertencente à sócia “Domingos Dias Machado Sucessor, Lda”, 4 de 1.100.000$00 cada, pertencentes uma a cada um dos sócios João Powys Read, Eng.º, Luis Oscar Toste Rego, Eng.º José Angelo Vasconcelos Paiva e Francisco Santos Pereira e outra de 600.000$00, pertencente ao sócio Emanuel Chichorro de Medeiros.

QUINTO: ‑ A cessão de quotas só é livre entre os sócios e a estranhos, qualquer que seja o motivo da transacção, só poderá ser feita, se todos os sócios ou, pelo menos, a maioria do capital social o consentirem.

PARÁGRAFO ÚNICO: ‑ A sociedade usará sempre do direito de preferência e depois os sócios.

SEXTO: ‑ Por falecimento de qualquer dos sócios a sociedade poderá, se assim o entender, amortizar a quota ou quotas desse sócio.

PARÁGRAFO ÚNICO: ‑ Para efeitos do disposto neste artigo, o preço da quota será o que resultar do último balanço, acrescido da parte que à quota amortizada couber nos lucros do exercício em curso.

SÉTIMO ‑ A gerência da sociedade e a sua representação em juízo e fora dele será exercida por todos os sócios, que desde já são nomeados gerentes, com dispensa de caução, com ou sem remuneração conforme for acordado em assembleia geral, por quem estes designarem para esse efeito.

PARÁGRAFO ÚNICO: ‑ Tudo quanto se relacionar com o exercício da gerência será feito em acta.

OITAVO: ‑ A sociedade fica obrigada com a assinatura de dois gerentes ou com a de um gerente e a de um procurador, devendo uma das assinaturas ser sempre a da sécia “Domingos Dias Machado Sucessor Lda”, que, para o efeito, designará em acta da sua assembleia geral quem a represente nesta sociedade.

NONO: ‑ A gerência poderá comprar, vender, trocar, ou de qualquer forma adquirir ou alienar quaisquer veículos automóveis ligeiros ou pesados, fazer os precisos registos e assinar todos os documentos necessários e ainda praticar tudo o que for próprio e conveniente a estes fins.

DÉCIMO: ‑ Em tudo o mais regularão as disposições da Lei das Sociedades por Quotas e as deliberações tomadas nas assembleias gerais dos sócios, constantes das respectivas actas.

É certidão que fiz extravir e vai conforme ao original e declara‑se que, na parte omitida, nada há em contrário ou além do que na certidão se narra ou transcreve.

Cartório Notarial do concelho de Lagoa (Açores), 13 de Fevereiro de 1980. 

O 2.º Ajudante do Cartório,

João Carlos da Ponte Costa.

